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Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal do Hospital de São Miguel — Oliveira de Azeméis no
horário normal de expediente.

3 de Outubro de 2005. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Manuela Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral de Formação Vocacional

Aviso n.o 9173/2005 (2.a série). — Nos termos da Portaria
n.o 1082-A/2001, de 5 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 286-A/2002, de 15 de Março, a Direcção-Geral de
Formação Vocacional (DGFV) torna pública a abertura de concurso
nacional para acreditação de entidades potencialmente promotoras
de centros de reconhecimento, validação e certificação de compe-
tências (centros RVCC).

O período de recepção das candidaturas decorrerá nos 30 dias
seguidos após a data de publicação do aviso no Diário da República.

As candidaturas formalizam-se mediante o preenchimento online
do formulário de candidatura, o qual estará disponível na Internet
durante o período do concurso, em http://www.dgfv.min-edu.pt.

Para esclarecimentos adicionais contacte a Direcção-Geral de For-
mação Vocacional, através do telefone 213943779 ou do e-mail
rvcc@dgfv.min-edu.pt, ou visite o nosso site: http://www.dgfv.min-
-edu.pt.

10 de Outubro de 2005. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Alexandra Figueiredo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Alcáçovas

Aviso n.o 9174/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelo interessado
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da
publicação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

10 de Outubro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Teles Lacerda.

Agrupamento Vertical n.o 3 de Escolas

Aviso n.o 9175/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores da sede do agrupamento de escolas a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

4 de Outubro de 2005. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes

Aviso n.o 9176/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público de que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

14 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Idalécio Lourenço Santos Nicolau.

Agrupamento Vertical de Escolas São Pedro do Mar

Aviso n.o 9177/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de pessoal da escola sede do Agru-
pamento Vertical de Escolas São Pedro do Mar a lista de antiguidade
de pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

7 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Sousa Baptista.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas do Concelho de Oleiros

Aviso n.o 9178/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores da sede deste
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Os interessados poderão reclamar da mesma no prazo de 30 dias
a partir da publicação deste aviso no Diário da República.

4 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria de Oliveira Gonçalves.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo do E. B. de Penacova

Aviso n.o 9179/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2005.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei o pessoal
docente poderá, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

6 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lúcia Cristina da Silva Pinto.

Agrupamento de Escolas Silva Gaio

Aviso n.o 9180/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

4 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Rosário Marques Barata Roxo Cortesão.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Cónego Dr. Manuel Lopes Perdigão

Aviso n.o 9181/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sala de professores da escola
sede as listas de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Agosto de 2005.
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Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação.

7 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Ramiro Arquimedes Baptista Marques.

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Constância

Aviso n.o 9182/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2005.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data deste aviso.

6 de Outubro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária José Gomes Ferreira

Aviso n.o 9183/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação por escrito a
apresentar na Secretaria pelo prazo de 30 dias, de harmonia com
o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei supracitado.

4 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Figueira Castilho Esperança.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 72/2005. — O Ministério da Educação, através da
Direcção Regional de Educação do Norte, representada pela sua direc-
tora, Margarida Moreira, e das escolas seguidamente indicadas:

Escola Representada por

EB 1 Abelheira . . . . . . . . . . . . . . . Maria Idília Monteiro Dias
Pinheiro (presidente do conse-
lho executivo do Agrupa-
mento).

EB 1 Darque n.o 1 . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Carteado Mena . . . . . . . .

José Carlos de Magalhães Lou-
reiro (presidente do conselho
executivo do Agrupamento).}

EB 1 Vila Nova de Anha . . . . . . .
EB 1/JI Monte (Mazarefes) . . . . .
EB 2, 3/S Monte da Ola . . . . . . . .

Maria do Carmo M. P. Rodrigues
Morais (presidente do conselho
executivo do Agrupamento).}

EB 2, 3 Dr. Pedro Barbosa . . . . . Eduardo Cardoso Martins (presi-
dente do conselho executivo do
Agrupamento).

EB 2, 3 Frei Bartolomeu dos Már-
tires.

Salvador Meira Peixoto (presi-
dente do conselho executivo do
Agrupamento).

EB 2, 3 Lanheses . . . . . . . . . . . . . . Manuel Agostinho de Sousa
Gomes (presidente do conse-
lho executivo do Agrupa-
mento).

EB 2, 3/S Barroselas . . . . . . . . . . . António Araújo de Brito (presi-
dente do conselho executivo do
Agrupamento).

EBI Castelo do Neiva . . . . . . . . . . Graça Maria Carvalho R. Pires
(presidente do conselho execu-
tivo do Agrupamento).

ES Monserrate . . . . . . . . . . . . . . . Artur José Moranguinho (presi-
dente do conselho executivo).

e o município de Viana do Castelo, através da Câmara Municipal,
representada pelo seu presidente, Defensor Oliveira Moura, preten-
dendo constituir uma rede de bibliotecas escolares de incidência con-
celhia e convergindo no reconhecimento de que:

1) A criação de uma rede de bibliotecas escolares, entendidas
como unidades orgânicas das escolas, constitui uma medida
essencial de política educativa, tendo em atenção que desem-
penham um papel fundamental nos domínios da leitura e
literacia e no desenvolvimento de competências de informa-

ção, bem como no aprofundamento da cultura científica, tec-
nológica e artística;

2) A eficácia e a consistência de um projecto que visa estabelecer
novas forças de relação com o saber, indutoras de mudanças
qualitativas no espaço escolar, reclamam a adesão e o envol-
vimento de professores, alunos e encarregados de educação,
devendo, por isso, o seu lançamento ser assumido pelas esco-
las, que serão responsáveis por todo o processo de criação
e de gestão;

3) A transformação e desenvolvimento das bibliotecas escolares,
e sua ligação em rede, deve constituir um processo aberto
a um número indeterminado de soluções e caminhos, com
ritmos e etapas diversos, que permita as margens de ajus-
tamento necessárias a que professores e alunos dele se apro-
priem, de acordo com as condições e dinâmicas específicas;

4) A gestão da educação, sendo uma questão da sociedade,
implica não só a descentralização de competências como a
valorização da inovação local, pelo que importa descentralizar
as políticas educativas e transferir competências para os
órgãos de poder local, tornando as câmaras municipais par-
ceiras naturais e imprescindíveis;

Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro, e tendo presentes as orientações contidas nas
bases das bibliotecas escolares, que se encontram definidas no rela-
tório síntese elaborado ao abrigo dos despachos conjuntos
n.os 43/ME/MC/95, de 29 de Dezembro, e 5/ME/MC/96, de 9 de
Janeiro, que faz parte integrante do presente acordo, celebram entre
si um acordo de cooperação nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

1 — Constitui objecto do presente acordo de cooperação o lan-
çamento de uma rede de bibliotecas escolares no concelho de Viana
do Castelo.

Cláusula 2.a

2.1 — A biblioteca escolar funciona como núcleo da organização
pedagógica da escola, constituindo recurso pedagógico afecto ao
desenvolvimento das actividades de ensino, actividades curriculares,
não lectivas, e actividades de ocupação de tempos livres e lúdicos.

2.2 — A biblioteca escolar integra os espaços e equipamentos onde
são recolhidos, tratados e disponibilizados todos os tipos de docu-
mentos, qualquer que seja a sua natureza e suporte.

Cláusula 3.a

A Direcção Regional de Educação do Norte compromete-se a:

a) Disponibilizar recursos, de forma gradual e na sequência de
proposta devidamente fundamentada dos órgãos de gestão
da escola, para participação nos encargos relativos à cons-
trução ou adaptação de espaços especializados destinados à
instalação da biblioteca, bem como à aquisição de equipa-
mento e à constituição ou à actualização de um fundo
documental;

b) Adoptar as providências administrativas e outras necessárias
à existência de recursos humanos nas bibliotecas, através da
constituição de uma equipa educativa com competências no
domínio da animação pedagógica, da gestão de projectos e
da gestão de informação e das ciências documentais cons-
tituída por um professor responsável pela biblioteca, outros
professores e pessoal não docente com formação adequada;

c) Assegurar a formação especializada do professor responsável
pela biblioteca escolar;

d) Assegurar a formação necessária ao pessoal não docente da
escola para o desempenho das tarefas equiparadas às de téc-
nico-adjunto de biblioteca e documentação;

e) Assegurar orientações técnicas e de coordenação, no quadro
de referência do citado relatório síntese, com vista a que
as bibliotecas das escolas se constituam em rede;

f) Desenvolver a rede de bibliotecas escolares num quadro de
cooperação com a rede de leitura pública apoiada pelo Minis-
tério da Cultura.

Cláusula 4.a

As escolas subscritoras comprometem-se a:

a) Disponibilizar o espaço adequado à instalação da biblioteca
em termos de utilização exclusiva;

b) Assegurar as condições internas que permitam a constituição
da equipa educativa a que fica cometida a gestão da biblioteca,
designadamente indicando o seu coordenador, com funções
de professor responsável pela biblioteca, ou, no caso do


